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Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 19515.722332/2013-08

ACORDAO 1401-007.509 — 12 SECAO/42 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 23 de julho de 2025

RECURSO DE OFiCIO

RECORRENTE FAZENDA NACIONAL

INTERESSADO GUIMA CONSECO - CONSTRUCAO, SERVICOS E COMERCIO LTDA

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario
Data do fato gerador: 31/12/2009

RECEITAS DERIVADAS DE OPERACOES COM ENTIDADES
GOVERNAMENTAIS. DIFERIMENTO DO LUCRO.

O artigo 409 do RIR/1999 autoriza o diferimento da parcela do lucro
incluida na receita de empreitadas com entidades governamentais, e ndo a
totalidade da receita bruta. O procedimento de diferimento da receita nao
se coaduna com a norma legal.

RETENCOES. APROVEITAMENTO. CADUCIDADE DO DIREITO.

A deducdo de valores retidos (IRRF) deve ser feita no periodo de apuragao
correspondente a sua retencdo. A geracdo de saldo negativo exige
informa¢do em PER/DCOMP dentro do prazo decadencial, sob pena de
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preclusdo do direito de aproveitamento em trimestres subsequentes.
PIS. COFINS. REGIME DE APURACAO. ESCOLHA DO CONTRIBUINTE.

A opc¢ao pelo regime de competéncia para apura¢dao de PIS e COFINS é
exclusiva do contribuinte, ndo sendo cabivel invocar a deducdo de valores
apurados a maior dessas contribuicdes para compensar débitos de IRPJ e
CSLL decorrentes de autuacao.

MULTA DE OFICIO. RELEVACAO. INEXISTENCIA DE PREVISAO LEGAL.

Em se tratando de auto de infracdo de obrigacao principal, ndo ha previsado
legal para a relevacao da multa aplicada.

TRIBUTAGCAO CONEXA. CSLL. APLICABILIDADE.

Aplica-se aos lancamentos reflexos o decidido sobre o lancamento que
Ihes deu origem, eis que possuem os mesmos elementos de prova.

NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO. PROCESSO ADMINISTRATIVO
FISCAL. SANEAMENTO DE ERROS. VERDADE MATERIAL.
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			 Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
			 Data do fato gerador: 31/12/2009
			 
				 RECEITAS DERIVADAS DE OPERAÇÕES COM ENTIDADES GOVERNAMENTAIS. DIFERIMENTO DO LUCRO. 
				 O artigo 409 do RIR/1999 autoriza o diferimento da parcela do lucro incluída na receita de empreitadas com entidades governamentais, e não a totalidade da receita bruta. O procedimento de diferimento da receita não se coaduna com a norma legal.
				 RETENÇÕES. APROVEITAMENTO. CADUCIDADE DO DIREITO. 
				 A dedução de valores retidos (IRRF) deve ser feita no período de apuração correspondente à sua retenção. A geração de saldo negativo exige informação em PER/DCOMP dentro do prazo decadencial, sob pena de preclusão do direito de aproveitamento em trimestres subsequentes.
				 PIS. COFINS. REGIME DE APURAÇÃO. ESCOLHA DO CONTRIBUINTE. 
				 A opção pelo regime de competência para apuração de PIS e COFINS é exclusiva do contribuinte, não sendo cabível invocar a dedução de valores apurados a maior dessas contribuições para compensar débitos de IRPJ e CSLL decorrentes de autuação.
				 MULTA DE OFÍCIO. RELEVAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. 
				 Em se tratando de auto de infração de obrigação principal, não há previsão legal para a relevação da multa aplicada.
				 TRIBUTAÇÃO CONEXA. CSLL. APLICABILIDADE.
				  Aplica-se aos lançamentos reflexos o decidido sobre o lançamento que lhes deu origem, eis que possuem os mesmos elementos de prova.
				 NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO. PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. SANEAMENTO DE ERROS. VERDADE MATERIAL. 
				 Erros de quantificação ou metodologia inicial podem ser sanados no curso do processo administrativo fiscal, prevalecendo o princípio da verdade material, sem que isso implique nulidade do lançamento.
				 RECURSO DE OFÍCIO. EXONERAÇÃO DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
				 Cabível o recurso de ofício para revisão da decisão de primeira instância que exonerou crédito tributário em montante superior ao limite legal, sendo a exoneração definitiva apenas após o julgamento em segunda instância.
				 
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao Recurso de Ofício
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin – Relatora
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Luiz Eduardo de Oliveira Santos – Presidente em exercício
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Luiz Augusto de Souza Gonçalves (Presidente), Daniel Ribeiro Silva (Vice-Presidente), Cláudio de Andrade Camerano, Fernando Augusto Carvalho de Souza, Andressa Paula Senna Lísias e Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin.
	
	 
		 Trata-se de Recurso Ofício em Acórdão DRJ que julgou procedente em parte o lançamento e exonerou em parte o crédito tributário em litígio.
		 O lançamento de ofício, formalizado por meio de Auto de Infração referente ao Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), relativos aos anos-calendário de 2009, 2010 e 2011.
		 Segundo a fiscalização foram identificadas adições e exclusões indevidas na apuração trimestral do lucro real e da base de cálculo da CSLL.
		 A Recorrente teria excluído do lucro líquido valores não recebidos de faturamentos brutos trimestrais de prestação de serviços a empresas públicas, com base no artigo 409 do RIR/1999. 
		 A fiscalização entendeu que o artigo 409 do RIR/1999 autorizaria o diferimento apenas da parcela do lucro proporcional à receita não recebida e não da totalidade da receita bruta e promoveu ajustes para incluir receitas diferidas, doações, leasing, multas, ajustes de exercícios anteriores e despesas operacionais não dedutíveis.
		 Cientificada do lançamento, apresentou impugnação sob argumento de que seu procedimento de diferir receitas não recebidas estava em conformidade com o artigo 409 do RIR/1999 e sustentou que o método adotado ampliava a base de cálculo do IRPJ e da CSLL em exercícios futuros, o que deveria ser considerado. Contestou que a fiscalização utilizou glosas de despesas como base de cálculo, em vez do lucro real ajustado. Alegou que os valores retidos na fonte não foram considerados pela fiscalização, o que resultou em apuração incorreta do débito. Argumentou que recolheu PIS e COFINS pelo regime de competência, embora pudesse ter optado pelo regime de caixa, e que isso deveria gerar crédito suficiente para extinguir parte do débito e solicitou a relevação da multa de 75%, alegando que não houve dolo, fraude ou simulação, mas apenas erro de interpretação da legislação tributária.
		 Por ocasião do julgamento de piso, a DRJ determinou a realização de procedimento de diligência para que a fiscalização analisasse os documentos apresentados pela empresa e verificasse as alegações sobre receitas de exercícios anteriores, créditos de PIS/COFINS, cálculo do IRPJ/CSLL com base no lucro real e créditos de IRRF/CSLL retidos.
		 Em resposta, a fiscalização reconheceu a existência de retenções passíveis de compensação, mas manteve que a dedução de valores retidos deveria ser feita no período de apuração correspondente.
		 Diante da necessidade de maiores esclarecimentos, a DRJ determinou nova diligência para verificar a utilização de prejuízos fiscais e bases negativas de CSLL em períodos futuros, bem como a efetivação de retenções.
		 Em atendimento ao solicitado em diligência, foram calculados os valores retidos e reconhecidos como compensáveis dentro dos trimestres correspondentes. A fiscalização concluiu que a empresa não utilizou PER/DCOMP para informar saldos negativos, o que resultou na preclusão do direito de compensação em períodos futuros.
		 Por conseguinte, rejeitado o pedido de nulidade, tendo os erros apontados pela empresa sido corrigidos durante a primeira e segunda diligências, a impugnação foi julgada procedente em parte, tendo sido confirmada aplicação o artigo 409 do RIR/1999 autoriza o diferimento do lucro proporcional à receita não recebida, e não da totalidade da receita bruta. Restou reconhecida a possibilidade de compensação de retenções de IRRF e CSLL, mas apenas dentro do período de apuração correspondente. A ausência de PER/DCOMP inviabilizou a compensação em períodos futuros. Rejeitou-se o pedido de dedução de valores de PIS e COFINS apurados a maior, considerando que a empresa optou pelo regime de competência.
		 Restou mantida a multa de 75%, sob o argumento de que não há previsão legal para relevação em autos de infração de obrigação principal.
		 Assim, parte do crédito tributário foi mantida, com valores detalhados em tabelas anexas ao acórdão.
		 /
		 
		 /
		 /
		 
		 Do Recurso de Ofício:
		 A decisão da DRJ resultou na exoneração de crédito tributário superior a R$ 15.000.000,00, o que, conforme o artigo 34 do Decreto nº 70.235/72, exige recurso de ofício para revisão pelo Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF).- valor do crédito tributário exonerado R$ 15.500.000, somados os 3 anos. – corrigir anotando a sum. Carf que trata do limite de alçada.
		 Assim, a questão central do recurso de ofício tem como objetivo revisar a decisão da DRJ quanto à validade e extensão da exoneração do crédito tributário, verificando se a redução foi devidamente fundamentada e conforme a legislação aplicável.
		 Do Recurso Voluntário:
		 Embora a Contribuinte tenha sido intimada do resultado do acórdão DRJ em 12/07/2018 (registro de leitura de mensagem em caixa postal) não houve a interposição de recurso Voluntário (fl. 2624).
		 
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheira Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin, Relatora.
		 O recurso de ofício preenche os requisitos de admissibilidade, por isso dele conheço.
		 O recurso de ofício tem como objetivo revisar a decisão da DRJ quanto àvalidade e extensão da exoneração do crédito tributário, verificando se a redução foi devidamente fundamentada e conforme a legislação aplicável.
		 Mérito.
		 A decisão da Delegacia da Receita Federal de Julgamento (DRJ) demonstrou acerto ao analisar e decidir cada um dos pontos controvertidos levantados no processo, cujos fundamentos merecem ser integralmente mantidos.
		 Diferimento do Lucro vs. Diferimento da Receita.
		 A contribuinte alegou ter diferido a totalidade das receitas não recebidas de contratos com entidades governamentais, enquanto a fiscalização e a DRJ sustentaram que o artigo 409 do Regulamento do Imposto de Renda (RIR/1999) autoriza o diferimento apenas da parcela do lucro correspondente à receita não recebida.
		 A DRJ acertou ao decidir que o artigo 409 do RIR/1999 é claro ao dispor sobre o diferimento da parcela do lucro da empreitada ou fornecimento, e não da receita bruta. A interpretação literal e sistemática da norma, em conjunto com os artigos 407 e 408 do mesmo diploma, que tratam da apuração do resultado em contratos de longo e curto prazo, evidencia que a prerrogativa legal se refere ao resultado líquido da operação, e não ao faturamento bruto. A DRJ corretamente concluiu que o procedimento adotado pela autuada, de diferir a receita operacional, não se alinha com a legislação do IRPJ.
		 
		 Base de Cálculo do IRPJ e da CSLL 
		 Argumentou a contribuinte que a fiscalização utilizou as glosas de despesas como base de cálculo para o IRPJ e a CSLL, em vez do lucro real ajustado.
		 Porém, as diligências fiscais realizadas no curso do processo administrativo permitiram o saneamento e a correta quantificação das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL, conforme demonstrado nas tabelas do acórdão recorrido. 
		 O princípio da verdade material, que rege o processo administrativo fiscal, permite que erros de quantificação ou de metodologia inicial sejam corrigidos, desde que o lançamento final reflita o valor devido e seja devidamente fundamentado. A DRJ, ao proceder aos ajustes e apresentar os valores corrigidos com base no lucro real apurado, garantiu a higidez do lançamento.
		 
		 Aproveitamento de Créditos de IRRF e CSLL Retidos na Fonte.
		 A contribuinte pleiteou a compensação de valores de IRRF e CSLL retidos na fonte, inclusive em períodos subsequentes à retenção, enquanto a fiscalização e a DRJ limitaram a compensação ao período de apuração correspondente, exigindo a utilização de PER/DCOMP para saldos negativos.
		 A DRJ, determinou que a dedução de valores retidos deveria ocorrer dentro do período de apuração correspondente à sua retenção. Uma vez que, caso o valor retido exceda o imposto apurado, o saldo negativo de IRPJ ou CSLL resultante deve ser aproveitado na forma de direito creditório, mediante informação em PER/DCOMP, dentro do prazo decadencial. A ausência de PER/DCOMP para os saldos negativos implica a preclusão do direito de aproveitamento desses valores em trimestres subsequentes. 
		 Interessante transcrever o trecho: 
		 17. Cabe salientar, contudo que analisados os demonstrativos trazidos pela Autoridade Fiscal diligenciadora, verifica-se o aproveitamento, indevido, das sobras dos valores retidos que não foram utilizados no trimestre em que ocorreu a retenção (conforme DIRF, segundo consta do Relatório Fiscal), nos períodos de apuração seguintes.
		 18. A dedução de valores retidos deve ser feita dentro do período de apuração correspondente a sua retenção e gera, se maior que o valor do IRPJ ou CSLL apurado sobre o lucro (ajustado), saldo negativo de IRPJ ou de CSLL, o qual, para ser aproveitado, na forma de direito creditório, deveria ter sido informado, dentro do prazo decadencial, em PER/DCOMP. 
		 19. O seu não aproveitamento na forma da legislação (PER/DCOMP) traz a preclusão de seu direito ao exercício de compensações. Não se pode pretender fazê-lo, na forma de direito creditório, na autuação, transferindo os excessos para trimestres subsequentes. 
		 20. Há que se lembrar de que a empresa não fez alusão à utilização dessas deduções para fins de apuração de saldos negativos em PER/DCOMP. Para fins de verificação, foi feita busca no sistema da RFB SIEF/PERDCOMP, usando-se o CNPJ raiz (nº 59.519.603) da empresa e não houve retorno de nenhum PER/DCOMP que trate de saldo negativo, seja de IRPJ, seja de CSLL.
		 A DRJ, ao verificar a inexistência de PER/DCOMP para saldos negativos, aplicou corretamente a legislação pertinente, garantindo a regularidade do aproveitamento dos créditos.
		 
		 PIS e COFINS – Regime de Competência 
		 A contribuinte alegou que, embora pudesse ter diferido o recolhimento de PIS e COFINS para o regime de caixa, optou pelo regime de competência, e que esse recolhimento antecipado deveria gerar crédito para abater o débito de IRPJ e CSLL.
		 A DRJ acertou ao não acolher o pedido da contribuinte. A escolha do regime de apuração das contribuições sociais (PIS e COFINS) é uma opção exclusiva dela e uma vez exercida a opção pelo regime de competência, não é cabível invocar a dedução de possíveis valores apurados a maior, relativos a essas contribuições, do IRPJ e da CSLL devidos em razão da autuação. 
		 Transcrevo trecho do acórdão recorrido: 
		 “Quanto à alegação da possibilidade de redução do débito de forma proporcional aos créditos de PIS e COFINS, em face da autorização para apuração e recolhimento dos tributos no regime de caixa, cabe observar que o próprio contribuinte opta pelo regime de competência para a apuração das referidas contribuições sociais acima, não sendo cabível, em qualquer hipótese, invocar a dedução de possíveis valores apurados a maior, relativos a essas contribuições, do IRPJ e da CSLL devidos em razão da presente autuação”.
		 
		 Não há previsão legal que autorize tal compensação ou dedução cruzada entre tributos de naturezas distintas e regimes de apuração independentes. Assim, mantenho a decisão, por seus bons e próprios fundamentos.
		 
		 Relevação da Multa de Ofício 
		 A contribuinte solicitou a relevação ou redução da multa de 75%, alegando ausência de dolo, fraude ou simulação e que a autuação decorreu de mera divergência interpretativa.
		 A DRJ decidiu corretamente ao manter a multa de 75%, fundamentada no artigo 44, inciso I, da Lei nº 9.430/96. Isto porque, em se tratando de auto de infração de obrigação principal, a legislação tributária não prevê a relevação da multa aplicada. 
		 A contribuinte não logrou provar, de maneira inequívoca, por meio de esclarecimentos e documentos hábeis, que as glosas eram indevidas ou que a conduta se enquadrava em hipóteses de exclusão da penalidade. A multa de ofício é aplicada pela constatação da infração à legislação tributária, independentemente da intenção do contribuinte, salvo em casos de dolo, fraude ou simulação devidamente comprovados, o que não foi o caso.
		 Diante do exposto, verifica-se que a decisão da Delegacia da Receita Federal de Julgamento (DRJ) foi proferida em estrita observância à legislação aplicável e aos elementos probatórios constantes dos autos. 
		 Os fundamentos adotados pela DRJ para cada ponto controvertido são consistentes e estão em conformidade com a interpretação legal e os princípios que regem o processo administrativo fiscal.
		 Assim, o acórdão recorrido deve ser integralmente mantido em seus fundamentos e conclusões.
		 Conclusão.
		 Pelo exposto, voto por conhecer do Recurso de Ofício e, no mérito, negar-lhe provimento.
		 
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin
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Erros de quantificagdo ou metodologia inicial podem ser sanados no curso
do processo administrativo fiscal, prevalecendo o principio da verdade
material, sem que isso implique nulidade do lancamento.

RECURSO DE OFICIO. EXONERAGAO DE CREDITO TRIBUTARIO.

Cabivel o recurso de oficio para revisdao da decisdao de primeira instancia
gue exonerou crédito tributario em montante superior ao limite legal,
sendo a exoneracdo definitiva apenas apds o julgamento em segunda
instancia.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento
ao Recurso de Oficio

Assinado Digitalmente

Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin — Relatora
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Assinado Digitalmente

Luiz Eduardo de Oliveira Santos — Presidente em exercicio

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Luiz Augusto de Souza
Gongalves (Presidente), Daniel Ribeiro Silva (Vice-Presidente), Claudio de Andrade Camerano,
Fernando Augusto Carvalho de Souza, Andressa Paula Senna Lisias e Luciana Yoshihara Arcangelo
Zanin.

RELATORIO

Trata-se de Recurso Oficio em Acdrddo DRJ que julgou procedente em parte o
lancamento e exonerou em parte o crédito tributario em litigio.
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O lancamento de oficio, formalizado por meio de Auto de Infracdo referente ao
Imposto de Renda da Pessoa Juridica (IRPJ) e a Contribui¢do Social sobre o Lucro Liquido (CSLL),
relativos aos anos-calendario de 2009, 2010 e 2011.

Segundo a fiscalizagdo foram identificadas adicoes e exclusdes indevidas na
apuracao trimestral do lucro real e da base de calculo da CSLL.

A Recorrente teria excluido do lucro liquido valores ndo recebidos de faturamentos
brutos trimestrais de prestacdo de servicos a empresas publicas, com base no artigo 409 do
RIR/1999.

A fiscalizagdo entendeu que o artigo 409 do RIR/1999 autorizaria o diferimento
apenas da parcela do lucro proporcional a receita ndo recebida e ndo da totalidade da receita
bruta e promoveu ajustes para incluir receitas diferidas, doacdes, leasing, multas, ajustes de
exercicios anteriores e despesas operacionais ndo dedutiveis.

Cientificada do lancamento, apresentou impugnagdao sob argumento de que seu
procedimento de diferir receitas ndao recebidas estava em conformidade com o artigo 409 do
RIR/1999 e sustentou que o método adotado ampliava a base de célculo do IRPJ e da CSLL em
exercicios futuros, o que deveria ser considerado. Contestou que a fiscalizagdo utilizou glosas de
despesas como base de cdlculo, em vez do lucro real ajustado. Alegou que os valores retidos na
fonte ndo foram considerados pela fiscalizacdo, o que resultou em apuracdo incorreta do débito.
Argumentou que recolheu PIS e COFINS pelo regime de competéncia, embora pudesse ter optado
pelo regime de caixa, e que isso deveria gerar crédito suficiente para extinguir parte do débito e
solicitou a relevagdao da multa de 75%, alegando que nao houve dolo, fraude ou simulagdo, mas
apenas erro de interpretacdo da legislacao tributaria.

Por ocasido do julgamento de piso, a DRJ determinou a realizacdo de procedimento
de diligéncia para que a fiscalizacdo analisasse os documentos apresentados pela empresa e
verificasse as alegacGes sobre receitas de exercicios anteriores, créditos de PIS/COFINS, calculo do
IRPJ/CSLL com base no lucro real e créditos de IRRF/CSLL retidos.

Em resposta, a fiscalizacdo reconheceu a existéncia de retencbes passiveis de
compensacdo, mas manteve que a deducdo de valores retidos deveria ser feita no periodo de
apuragdo correspondente.

Diante da necessidade de maiores esclarecimentos, a DRJ determinou nova
diligéncia para verificar a utilizacdo de prejuizos fiscais e bases negativas de CSLL em periodos
futuros, bem como a efetivacdo de retencdes.

Em atendimento ao solicitado em diligéncia, foram calculados os valores retidos e
reconhecidos como compensaveis dentro dos trimestres correspondentes. A fiscalizacdo concluiu
que a empresa ndo utilizou PER/DCOMP para informar saldos negativos, o que resultou na
preclusao do direito de compensacdo em periodos futuros.
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Por conseguinte, rejeitado o pedido de nulidade, tendo os erros apontados pela
empresa sido corrigidos durante a primeira e segunda diligéncias, a impugnagao foi julgada
procedente em parte, tendo sido confirmada aplicacdo o artigo 409 do RIR/1999 autoriza o
diferimento do lucro proporcional a receita ndo recebida, e ndo da totalidade da receita bruta.
Restou reconhecida a possibilidade de compensagao de retengdes de IRRF e CSLL, mas apenas
dentro do periodo de apuragdo correspondente. A auséncia de PER/DCOMP inviabilizou a
compensacao em periodos futuros. Rejeitou-se o pedido de deducdo de valores de PIS e COFINS
apurados a maior, considerando que a empresa optou pelo regime de competéncia.

Restou mantida a multa de 75%, sob o argumento de que ndo ha previsao legal para
relevagao em autos de infragdo de obrigagao principal.

Assim, parte do crédito tributdrio foi mantida, com valores detalhados em tabelas
anexas ao acordao.

IMPOSTO DE RENDA SOBRE A PESSOA JURIDICA *

@) IRPJ

<D( AC2009 EXIGIDO EXONERADO MANTIDO

o Tributo Multa Tributo Multa Tributo Multa

— 1° TRIMESTRE 366.068.00 | 274.551,00 | 328.297.76 | 246.223 32 37.770.24 28.327 68
:(' 2° TRIMESTRE 833.343.23 | 625.00742 | 833.34323 | 625.007.42 - -
> 3° TRIMESTRE 859.700,56 | 644.77542 | 744.52493 | 558.393,70 | 115.175,63 86.381,72
o 4° TRIMESTRE 451.730,76 | 338.798,07 | 394.181,81 | 295.636,36 57.548,95 43.161,7M1
= Total 2.510.842,55 | 1.883.131,91 | 2.300.347,73 | 1.725.260,80 | 210.494,82 | 157.871,12
pd

L

2 IRPJ

8 AC2010 EXIGIDO EXONERADO MANTIDO

@) Tributo Multa Tributo Multa Tributo Multa

(@)

1° TRIMESTRE | 1.163.041,63 | 872.281,22 | 1.128.737,06 | 846.552,79 34.304,57 25.72843
2° TRIMESTRE 745.074,75 | 558.806,06 | 745.074,75 | 55B.806,06 -
3° TRIMESTRE | 1.371.700,65 | 1.028.775,48 | 621.444,62 | 466.083,46 750.256,03| 562.692,02
4° TRIMESTRE 972.103.30 | 729.077.47 | 474.589.81 | 35504235 | 497.51349| 373.135.12

Total 4.251.920,33 | 3.188.940,23 | 2.969.846,24 | 2.227.384,66 |1.282.074,09 | 961.555,57
IRPJ
AC2011 EXIGIDO EXONERADO MANTIDO
Tributo Multa Tributo Multa Tributo Multa

1° TRIMESTRE | 1.204.165,28 | 903.123,96 | 761.20579 | 570.904,34 44295949 | 332.219.62
2° TRIMESTRE | 1.218.502,53 | 913.876,89 | 420.746,62 | 315.559,96 797.755,91 | 598.316.93

3° TRIMESTRE 556.45546 | 417.341,59 - 0] 556.455,46( 417.341,60
4° TRIMESTRE | 1.139.080,80 | 854.310,60 - - 1.139.080,80| 854.310,60
Total 4.118.204,07 | 3.088.653,04 | 1.181.952,41 | 886.464,30 |[2.936.251,66 | 2.202.188,75

IRPJ (AC 2009 a 2011)
EXIGIDO EXONERADO MANTIDO

Total Geral Tributo Multa Tributo Multa Tributo Multa
10.880.966,95 | 8.160.725,18 | 6.452.146,38 | 4.839.109,76 | 4.428.820,57 | 3.321.615,43
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CONTRIBUICAQ SOCIAL SOBRE O LUCRO _LIQUIDQ *

CSLL
| Aczo09 | EXIGIDO | EXONERADO | MANTIDO
Tributo Multa Tributo Multa Tributo Multa
1° TRIMESTRE 133.944 48 | 10045836 | 128.756,12 96.567,09 5.188,36 3.891,27
2° TRIMESTRE | 30216356 | 22662267 | 30216356 | 226.62267 - -
3° TRIMESTRE | 31185220 | 23373915 | 277601.74 | 208.201.31 34.050.46) 25.537.85
4 TRIMESTRE 164.783,07 | 12358730 | 13510220 | 101.326.65 29.680,87 22.260.65
Total 912.543,31 | 684.407,48 | 843.623,62 | 632.717,71 68.919,69 51.689,77
CSLL
AC2010 EXIGIDO EXONERADO MANTIDO
Tributo Multa Tributo Multa Tributo Multa

1° TRIMESTRE | 42085499 | 31564124 [ 42085499 | 315641,24 - -
2° TRIMESTRE | 270.386,91 | 202.790.18 | 265.243.31 | 198.932.48 5.143.60 3.867.70
3° TRIMESTRE | 49597223 | 37197917 | 24022956 | 18017217 255.742,67 191.807.00
4° TRIMESTRE | 35211719 | 264.087,89 | 176.283,02 | 132.21226 | 17583417 | 131.875,63

Total 1.539.331,32 |1.154.498,48 |1.102.610,88 | B826.958,15 | 436.720,44 | 327.540,33
CSLL
AC2011 EXIGIDO EXONERADO MANTIDO
Tributo Multa Tributo Multa Tributo Multa

1° TRIMESTRE | 435.659,50 | 326.744.62 | 29744616 | 223.084,62 | 138.213.34 [ 103.660.01
2° TRIMESTRE | 440.820,91 | 330.61568 | 167.762,87 | 125.822,15 | 273.058.04 | 204.793,53
3° TRIMESTRE | 202.483,97 | 151.862,97 - - 202.483,97  151.862.97
4° TRIMESTRE | 412.229.09 | 309.171,81 - - 41222909 309.171.81
[Total 1.491.193,47 |1.118.395,08 | 465.209,03 | 348.906,77 | 1.025.984,44 | 769.488,32

CSLL (AC 2009 a 2011)
EXIGIDO EXONERADO MANTIDO
Total Geral Tributo Multa Tributo Multa Tributo Multa
3.943.068,10 |2.957.301,04 | 2.411.443,53 [1.808.582,63 |1.531.624,57 (1.148.718,41

Do Recurso de Oficio:

A decisdo da DRJ resultou na exoneracdo de crédito tributario superior a RS
15.000.000,00, o que, conforme o artigo 34 do Decreto n2 70.235/72, exige recurso de oficio para
revisdo pelo Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF).- valor do crédito tributario
exonerado RS 15.500.000, somados os 3 anos. — corrigir anotando a sum. Carf que trata do limite
de alcada.

Assim, a questdo central do recurso de oficio tem como objetivo revisar a decisao
da DRJ quanto a validade e extensdo da exoneracdo do crédito tributdrio, verificando se a reducao
foi devidamente fundamentada e conforme a legislacdo aplicavel.

Do Recurso Voluntario:
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Embora a Contribuinte tenha sido intimada do resultado do acérddo DRJ em
12/07/2018 (registro de leitura de mensagem em caixa postal) ndo houve a interposicdo de
recurso Voluntario (fl. 2624).

E o relatério.

VOTO

Conselheira Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin, Relatora.

O recurso de oficio preenche os requisitos de admissibilidade, por isso dele
conheco.

O recurso de oficio tem como objetivo revisar a decisdo da DRJ quanto a validade e
extensdo da exoneracdo do crédito tributario, verificando se a reducdo foi devidamente
fundamentada e conforme a legislagdo aplicavel.

Mérito.

A decisdo da Delegacia da Receita Federal de Julgamento (DRJ) demonstrou acerto
ao analisar e decidir cada um dos pontos controvertidos levantados no processo, cujos
fundamentos merecem ser integralmente mantidos.

Diferimento do Lucro vs. Diferimento da Receita.

A contribuinte alegou ter diferido a totalidade das receitas ndo recebidas de
contratos com entidades governamentais, enquanto a fiscalizacdo e a DRJ sustentaram que o
artigo 409 do Regulamento do Imposto de Renda (RIR/1999) autoriza o diferimento apenas da
parcela do lucro correspondente a receita ndo recebida.

A DRJ acertou ao decidir que o artigo 409 do RIR/1999 é claro ao dispor sobre o
diferimento da parcela do lucro da empreitada ou fornecimento, e ndo da receita bruta. A
interpretacado literal e sistematica da norma, em conjunto com os artigos 407 e 408 do mesmo
diploma, que tratam da apurac¢do do resultado em contratos de longo e curto prazo, evidencia que
a prerrogativa legal se refere ao resultado liquido da operagao, e ndo ao faturamento bruto. A DRJ
corretamente concluiu que o procedimento adotado pela autuada, de diferir a receita operacional,
ndo se alinha com a legislacdo do IRPJ.

Base de Calculo do IRPJ e da CSLL

Argumentou a contribuinte que a fiscalizagdo utilizou as glosas de despesas como
base de calculo para o IRPJ e a CSLL, em vez do lucro real ajustado.
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Porém, as diligéncias fiscais realizadas no curso do processo administrativo
permitiram o saneamento e a correta quantificacdo das bases de cdlculo do IRPJ e da CSLL,
conforme demonstrado nas tabelas do acérdao recorrido.

O principio da verdade material, que rege o processo administrativo fiscal, permite
que erros de quantificacdo ou de metodologia inicial sejam corrigidos, desde que o langamento
final reflita o valor devido e seja devidamente fundamentado. A DRJ, ao proceder aos ajustes e
apresentar os valores corrigidos com base no lucro real apurado, garantiu a higidez do
langamento.

Aproveitamento de Créditos de IRRF e CSLL Retidos na Fonte.

A contribuinte pleiteou a compensacao de valores de IRRF e CSLL retidos na fonte,
inclusive em periodos subsequentes a retencdo, enquanto a fiscalizacdo e a DRJ limitaram a
compensacdo ao periodo de apuragdo correspondente, exigindo a utilizacdo de PER/DCOMP para
saldos negativos.

A DRJ, determinou que a deducao de valores retidos deveria ocorrer dentro do
periodo de apuragao correspondente a sua retengdo. Uma vez que, caso o valor retido exceda o
imposto apurado, o saldo negativo de IRPJ ou CSLL resultante deve ser aproveitado na forma de
direito creditdrio, mediante informagdo em PER/DCOMP, dentro do prazo decadencial. A auséncia
de PER/DCOMP para os saldos negativos implica a preclusdo do direito de aproveitamento desses
valores em trimestres subsequentes.

Interessante transcrever o trecho:

17. Cabe salientar, contudo que analisados os demonstrativos trazidos pela
Autoridade Fiscal diligenciadora, verifica-se o aproveitamento, indevido, das sobras dos
valores retidos que ndo foram utilizados no trimestre em que ocorreu a retengdo
(conforme DIRF, segundo consta do Relatdrio Fiscal), nos periodos de apuracao seguintes.

18. A deducdo de valores retidos deve ser feita dentro do periodo de apuragdo
correspondente a sua retenc¢do e gera, se maior que o valor do IRPJ ou CSLL apurado sobre
o lucro (ajustado), saldo negativo de IRPJ ou de CSLL, o qual, para ser aproveitado, na forma
de direito creditério, deveria ter sido informado, dentro do prazo decadencial, em
PER/DCOMP.

19. O seu ndo aproveitamento na forma da legislacdo (PER/DCOMP) traz a
preclusdo de seu direito ao exercicio de compensag¢des. Nao se pode pretender fazé-lo, na
forma de "direito creditdrio”, na autuacgdo, transferindo os excessos para trimestres
subsequentes.

20. Ha que se lembrar de que a empresa nao fez alusdo a utilizacdo dessas
dedugBes para fins de apuragdo de saldos negativos em PER/DCOMP. Para fins de
verificacdo, foi feita busca no sistema da RFB SIEF/PERDCOMP, usando-se o CNPJ raiz (n2
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59.519.603) da empresa e ndo houve retorno de nenhum PER/DCOMP que trate de saldo
negativo, seja de IRPJ, seja de CSLL.

A DRJ, ao verificar a inexisténcia de PER/DCOMP para saldos negativos, aplicou
corretamente a legislacao pertinente, garantindo a regularidade do aproveitamento dos créditos.

PIS e COFINS — Regime de Competéncia

A contribuinte alegou que, embora pudesse ter diferido o recolhimento de PIS e
COFINS para o regime de caixa, optou pelo regime de competéncia, e que esse recolhimento
antecipado deveria gerar crédito para abater o débito de IRPJ e CSLL.

A DRJ acertou ao ndo acolher o pedido da contribuinte. A escolha do regime de
apuracao das contribuicdes sociais (PIS e COFINS) é uma opc¢ao exclusiva dela e uma vez exercida a
opcao pelo regime de competéncia, ndo é cabivel invocar a dedugdo de possiveis valores apurados
a maior, relativos a essas contribuicdes, do IRPJ e da CSLL devidos em razao da autuacgao.

Transcrevo trecho do acérddo recorrido:

“Quanto a alegagdo da possibilidade de reduc¢do do débito de forma proporcional
aos créditos de PIS e COFINS, em face da autorizacdo para apuragdo e recolhimento dos
tributos no regime de caixa, cabe observar que o préprio contribuinte opta pelo regime de
competéncia para a apuracao das referidas contribui¢cdes sociais acima, ndo sendo cabivel,
em qualquer hipétese, invocar a deducdo de possiveis valores apurados a maior, relativos a
essas contribuicdes, do IRPJ e da CSLL devidos em razdo da presente autuag¢do”.

N3o ha previsdo legal que autorize tal compensacdo ou deducdo cruzada entre
tributos de naturezas distintas e regimes de apurag¢ao independentes. Assim, mantenho a decisao,
por seus bons e préprios fundamentos.

Relevagao da Multa de Oficio

A contribuinte solicitou a relevacao ou reducao da multa de 75%, alegando auséncia
de dolo, fraude ou simulacdo e que a autuacdo decorreu de mera divergéncia interpretativa.

A DRJ decidiu corretamente ao manter a multa de 75%, fundamentada no artigo 44,
inciso |, da Lei n? 9.430/96. Isto porque, em se tratando de auto de infracdo de obrigacdo
principal, a legislacdo tributaria ndo prevé a relevacdo da multa aplicada.

A contribuinte ndo logrou provar, de maneira inequivoca, por meio de
esclarecimentos e documentos habeis, que as glosas eram indevidas ou que a conduta se
enquadrava em hipdteses de exclusdo da penalidade. A multa de oficio é aplicada pela
constatacdo da infracdo a legislacdo tributdria, independentemente da inteng¢do do contribuinte,
salvo em casos de dolo, fraude ou simulagdao devidamente comprovados, o que nado foi o caso.
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Diante do exposto, verifica-se que a decisdo da Delegacia da Receita Federal de
Julgamento (DRJ) foi proferida em estrita observancia a legislagdo aplicivel e aos elementos
probatdrios constantes dos autos.

Os fundamentos adotados pela DRJ para cada ponto controvertido sdo consistentes
e estdo em conformidade com a interpretacdo legal e os principios que regem o processo
administrativo fiscal.

Assim, o acérdao recorrido deve ser integralmente mantido em seus fundamentos e
conclusodes.

Conclusdo.

Pelo exposto, voto por conhecer do Recurso de Oficio e, no mérito, negar-lhe
provimento.

Assinado Digitalmente

Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin
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